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I - RELATÓRIO. Cuida-se de ação de responsabilidade civil com pedidos de danos materiais e morais (fls. 02/11), sob o rito sumário, movida por ELIANE SOUZA DA COSTA em desfavor de SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTES FERROVIÁRIOS S/A. A demanda foi instruída com os documentos de fls. 12/18. Deferimento de JG às fls. 19. A Ré, devidamente intimada e citada (fls. 21 v.), apresentou, na audiência prevista no art. 278 do Código de Processo Civil - CPC (fls. 22), sua contestação às fls. 23/35, instruída com os documentos de fls. 36/66. Decisão saneadora às fls. 83, na qual indeferiu a inversão do ônus da prova postulada pela Autora e determinou a produção de prova pericial, testemunhal e documental. Laudo Pericial às fls. 113/119, tendo as partes se manifestado às fls. 122/125 e fls. 127/128. Reposta do perito às fls. 131/132. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 174, na qual foi ouvida a testemunha Tereza Cristina da Silva Alves (fls. 175/176). Razões finais às fls. 190/194 e fls. 195/198. É o importante a relatar. DECIDO. II - FUNDAMENTAÇÃO. Encontram-se presentes os requisitos de admissibilidade (pressupostos processuais e condições da ação) e, ainda, foi dado às partes ampla possibilidade de produção probatória sob o crivo do contraditório, razão pela qual passo a julgar o conflito. Como se sabe, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal - STF tem reiteradamente decidido que a previsão constitucional inserida no § 6º, do art. 37 da Constituição Federal - CF, consagra o regime de responsabilidade civil objetiva do Estado ou das Concessionárias, quando no exercício do serviço público, independentemente de a conduta narrada ser comissiva ou omissiva (dentre outros: Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 724.098/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki). Logo, são pressupostos para configuração deste tipo de responsabilidade civil: (a) deficiência na prestação de serviço público; (b) existência de um dano (material, moral ou estético); e (c) liame de causa e efeito entre os dois primeiros elementos (a e b), cujo dever de reparar apenas não se dará se e quando for demonstrado as excludentes por parte do ofensor (caso fortuito, força maior e culpa exclusiva da vítima), pois elas são as únicas capazes de romper o nexo de causalidade entre a atividade e o evento danoso. Daí a razão do Colendo STF reiteradamente enfatizar que ´o princípio da responsabilidade objetiva não se reveste de caráter absoluto, eis que admite o abrandamento e, até mesmo, a exclusão da própria responsabilidade civil do Estado, nas hipóteses excepcionais configuradoras de situações liberatórias - como o caso fortuito e a força maior - ou evidenciadoras de ocorrência de culpa atribuível à própria vítima´ (RDA 137/233 - RTJ 55/50 - RTJ 163/1107-1108). No mais, a doutrina (BRAGA NETTO, Felipe. Manual da responsabilidade civil do estado. Salvador: Juspodivm, 2012. p. 110-116) e jurisprudência contemporânea (STJ: Súmula 479 e REsp 976.564/SP), ao invés de procurarem apartar o caso fortuito da força maior, apenas distinguem o fortuito interno do externo, pois tal distinção tem uma relevante utilidade prático-teórica, qual seja: no fortuito interno, o dever de indenizar estará mantido, enquanto no fortuito externo o dever de indenizar estará afastado, e cujo critério de distinção de ambos se encontra justamente na ideia do evento narrado e provado pela vítima guardar (fortuito interno) ou não (fortuito externo) relação com a atividade desenvolvida pelo ofensor. A testemunha ouvida em juízo desmentiu a narração autoral de que os seguranças da Ré teriam diretamente provocado os danos descritos na inicial, confirmando categoricamente que foi um terceiro o causador do evento: ´... No interior da referida composição, encontraram a autora acompanhada de sua filha de 3 anos, que desceram na estação de Ricardo de Albuquerque, quando a irmã da depoente cumprimentou a autora e começaram a descer a escada até que determinado cidadão, que estava fugindo dos seguranças pulou sobre a autora, derrubando-a no chão, vindo esta a rolar pelas escadas, mais de cinco degraus, até chegar ao final, onde começou a gemer de dor, como a depoente pôde perceber a autora estava com o pescoço torto e parte das coxas roxa. ....´ (fls. 175). Em decorrência da prova testemunhal, a empresa Ré destacou que o evento ´foi provocado dolosamente por terceiro, de forma imprevisível e inevitável´ (fls. 196), razão pela qual não haveria dever de indenizar. Cabe avaliar, portanto, se há ou não responsabilidade civil da Ré, por conduta provocada diretamente por um terceiro, mas no contexto de uma perseguição promovida pelos seus próprios seguranças. Nesse sentido, entendo que os danos reivindicados pela Autora guardam relação com a atividade pública exercida pela Ré, em especial o dever de segurança e incolumidade aos usuários quando do exercício do serviço público delegado. Assim, ainda que os danos descritos pela Autora tenham sido decorrentes diretamente de uma conduta de terceiro, o evento se deu por força e no contexto de uma perseguição promovida por prepostos da Ré (CC, art. 932, III), guardando inegável relação com a atividade desenvolvida pela Empresa (dever de proteção e incolumidade aos usuários), havendo, por consequência, responsabilidade civil por danos oriundos dessa perseguição bem ou mal sucedida e até mesmo imprevisível, por ostentar um típico caso de fortuito interno e fazer parte do chamado ´risco da atividade´ (CC, art. 927, parágrafo único). Demonstrado e provado, a meu ver, o serviço defeituoso e relação de causalidade entre tal falha e evento narrado na inicial, cabe tão somente avaliar a existência e extensão dos danos postulados. Nesse contexto, a prova pericial (fls. 113/119) produzida sobre o crivo do contraditório expressamente consignou, diante da ausência de vínculo empregatício e das lesões sofridas no acidente, que o dano material, calcado no art. 949 do Código Civil - CC, deve se circunscrever a um período de 10 (dez) dias e ter como base o salário mínimo vigente no momento da liquidação (fls. 115/116), tudo a ser apurado na fase de liquidação da sentença (CPC, art. 475-C) e cuja correção monetária e juros legais apenas deverão incidir após a apresentação do respectivo arbitramento (CC, art. 395 c/c art. 407). Por derradeiro, é nítido, também a meu juízo, que a prestação defeituosa do serviço público foi capaz de trazer aflição e angústia à Autora, de modo a interferir no seu equilíbrio e bem-estar, o que foge à normalidade do aborrecimento corriqueiro do dia a dia e é capaz sim de agredir os atributos do direito de personalidade do usuário do serviço público (CC, art. 12), a ponto de legitimar uma indenização a título de dano moral. Não obstante o grau de subjetivismo que envolve o tema da fixação da indenização, uma vez que não existem critérios determinados e fixos para a quantificação do dano moral, reiteradamente tem-se pronunciado a Jurisprudência tanto do TJRJ quanto do STJ no sentido de que a reparação do dano deve ser fixada em montante que desestimule o ofensor a repetir a falta, sem constituir, de outro lado, enriquecimento indevido, a ponto de justificar o valor do dano moral no presente caso em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). III - DISPOSITIVO. Ante todas as razões expostas, com apoio no art. 269, inciso I do CPC, declaro encerrada a fase de conhecimento e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a demanda, no sentido de: (1) CONDENAR a Ré a pagar à Autora uma indenização, a título de dano material, correspondente a um período de 10 (dez) dias de trabalho e ter como base o salário mínimo vigente no momento da liquidação deste julgado (fls. 115/116), tudo a ser apurado na denominada ´fase da liquidação de sentença´ (CPC, art. 475-C) e cuja correção monetária e juros legais apenas deverão incidir após a apresentação do respectivo arbitramento (CC, art. 395 c/c art. 407); bem assim (2) CONDENAR a Ré a pagar à Autora o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a título de dano moral, corrigido monetariamente a partir deste arbitramento (Súmula 362 do STJ) e com incidência de juros de mora, nos moldes do art. 406 do Código Civil - CC, desde a citação (CC, art. 319). Condeno a Ré, ainda, ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, estes últimos fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação. Publique-se, registre-se e intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 06.02.2014.
